
2. Ao ser comercializada uma garrafa que contém dióxido de carbono, e na qual o titular da marca apôs a sua marca, a qual 
consta da etiqueta da garrafa e está ainda gravada no gargalo da garrafa, os critérios Bristol-Myers Squibb acima referidos 
e, em especial, a condição da necessidade, são aplicáveis se um terceiro, ao recarregar a garrafa com dióxido de carbono 
para efeitos de revenda, lhe retirar a etiqueta original e a substituir por uma etiqueta que contém o seu próprio logótipo, 
continuando, ao mesmo tempo, a marca do distribuidor da garrafa a ser visível na gravura aposta no gargalo da garrafa?

3. Pode, na situação acima descrita, considerar-se que, em princípio, a remoção e a substituição da etiqueta que contém a 
marca põem em causa a função da marca, que consiste em provar a origem da garrafa ou, tendo em conta a 
aplicabilidade das condições da reembalagem e da nova rotulagem, é relevante o facto de que

— se deve presumir que o público-alvo considera que a etiqueta identifica exclusivamente a origem do dióxido de 
carbono (e, deste modo, a empresa de recarregamento da garrafa); ou

— se deve presumir que o público-alvo considera que a etiqueta também identifica, pelo menos, em parte, a origem da 
garrafa?

4. Pode, na medida em que a remoção e a substituição da etiqueta das garrafas de CO2 são apreciadas à luz da condição de 
necessidade, a deterioração ou a remoção não intencionais das etiquetas apostas nas garrafas colocadas no mercado pelo 
titular da marca ou a remoção das mesmas e a sua substituição por uma empresa de recarregamento anterior, constituir 
uma circunstância com base na qual a substituição regular das etiquetas por uma etiqueta da empresa de recarregamento 
deve ser considerada necessária para a colocação no mercado das garrafas reabastecidas?

(1) . Acórdão do Tribunal de Justiça de 11 de julho de 1996 (processos apensos C-427/93, C-429/93 e C-436/93, Bristol-Myers Squibb e 
o., EU:C:1996:282).
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Questões prejudiciais

Questão 1, a colocar juntamente com a questão 2:

Deve a expressão «Estado-Membro competente no que respeita à pensão» do artigo 67.o, segundo período, do Regulamento 
(CE) n.o 883/2004 (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas de 
segurança social (JO 2004, L 166, p. 1, retificado no JO 2004, L 200, p. 1), alterado pelo Regulamento (UE) 
n.o 465/2012 (2) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012 (JO 2012, L 149, p. 4) (a seguir 
«Regulamento n.o 883/2004», «nova coordenação» ou «Regulamento de base»), ser interpretada no sentido de que se refere 
ao Estado-Membro que era anteriormente responsável pelas prestações familiares como Estado de emprego e que é agora 
obrigado a pagar a pensão de velhice, cuja titularidade se baseia na liberdade de circulação dos trabalhadores anteriormente 
exercida no seu território?

Questão 2:

Deve a expressão «direitos adquiridos a título do benefício de pensões» do artigo 68.o, n.o 1, alínea b), ii), do Regulamento 
(CE) n.o 883/2004 ser interpretada no sentido de que o direito a uma prestação familiar se adquire a título do benefício de 
uma pensão se, em primeiro lugar, a legislação da União OU dos Estados-Membros previr o benefício de uma pensão como 
requisito para o direito a uma prestação familiar e, em segundo lugar, este requisito do benefício de uma pensão é 
efetivamente cumprido, de modo que o «mero benefício de uma pensão» não é abrangido pelo âmbito de aplicação do 
artigo 68.o, n.o 1, alínea b), ii), do Regulamento n.o 883/2004 e o Estado-Membro em causa não deve ser considerado o 
«Estado devedor da pensão» do ponto de vista do direito da União?

21.6.2021 PT Jornal Oficial da União Europeia C 242/9



A questão 3, que se coloca em alternativa às questões 1 e 2, no caso de o mero benefício de uma pensão ser suficiente para 
interpretar o conceito de Estado devedor da pensão:

No caso do benefício de uma pensão de velhice, cujo direito foi adquirido no âmbito de aplicação dos regulamentos 
relativos aos trabalhadores migrantes e, antes disso, através do exercício de um emprego num Estado-Membro durante um 
período em que só o Estado de residência ou ambos os Estados ainda não eram Estados-Membros da União ou do Espaço 
Económico Europeu, deve a expressão «é concedido um complemento diferencial, se for caso disso, relativamente à parte 
que excede esse montante», constante do artigo 68.o, n.o 2, segundo período, última parte, do Regulamento n.o 883/2004, 
ser entendida à luz do Acórdão do Tribunal de Justiça, de 12 de junho de 1980, no processo 733/79, Laterza, no sentido de 
que, segundo o direito da União, a prestação familiar é garantida na máxima medida possível também em caso de benefício 
de uma pensão?

Questão 4:

Deve o artigo 60.o, n.o 1, terceiro período, do Regulamento n.o 987/2009 (3) ser interpretado no sentido de que se opõe ao 
§ 2, n.o 5, da FLAG 1967, segundo o qual, em caso de divórcio, o direito ao abono de família e à dedução de imposto por 
filhos é conferido ao progenitor que se ocupa da gestão do agregado familiar enquanto o filho, que é maior de idade e 
estuda, pertencer ao agregado familiar desse progenitor, mas que não apresentou um pedido no Estado de residência nem 
no Estado em que a pensão é paga, de modo que o outro progenitor, que reside na Áustria na qualidade de reformado e que 
suporta efetivamente o encargo exclusivo da manutenção financeira do filho, pode requerer o abono de família e a dedução 
de imposto por filhos a cargo à instituição do Estado-Membro cuja legislação deve ser aplicada com prioridade, diretamente 
com base no artigo 60.o, n.o 1, terceiro período, do Regulamento n.o 987/2009?

Questão 5, a colocar juntamente com a questão 4:

Deve o artigo 60.o, n.o 1, terceiro período, do Regulamento n.o 987/2009 ser interpretado no sentido de que, para que o 
trabalhador da União possa ser parte num processo nacional de prestações familiares, é também necessário que este suporte 
principalmente o encargo do financiamento, no sentido do artigo 1.o, alínea i) ponto 3, do Regulamento n.o 883/2004?

Questão 6:

Devem as disposições relativas ao procedimento de diálogo previsto no artigo 60.o do Regulamento (CE) n.o 987/2009 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009 (JO 2009, L 284, p. 1), que estabelece as modalidades de 
aplicação do Regulamento (CE) n.o 883/2004 relativo à coordenação dos sistemas de segurança social (a seguir 
«Regulamento n.o 987/2009» ou «Regulamento de aplicação»), ser interpretadas no sentido de que tal diálogo deve ser 
mantido pelas instituições dos Estados-Membros envolvidos não só em caso de concessão de prestações familiares, mas 
também em caso da recuperação dessas prestações? 

(1) Regulamento (CE) n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas 
de segurança social (JO 2004, L 166, p. 1, retificado no JO 2004, L 200, p. 1).

(2) Regulamento (UE) n.o 465/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2012, que altera o Regulamento (CE) 
n.o 883/2004, relativo à coordenação dos sistemas de segurança social, e o Regulamento (CE) n.o 987/2009, que estabelece as 
modalidades de aplicação do Regulamento (CE) n.o 883/2004 (JO 2012, L 149, p. 4).

(3) Regulamento (CE) n.o 987/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, que estabelece as modalidades 
de aplicação do Regulamento (CE) n.o 883/2004 relativo à coordenação dos sistemas de segurança social (JO 2009, L 284, p. 1).
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